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ARTIGO

A SUCESSÃO DECORRENTE 
DA ADOÇÃO E SEUS EFEITOS

Cidade

Prefeitura repassa mais de 
R$ 1,2milhão a Casa do Idoso

FUNDO DO IDOSO

O prefeito Vander 
Masson entregou nes-
ta segunda-feira, dia 2 
de maio, um cheque de 
R$ 1.277.962,94 para a 
Associação Nosso Lar 
“Casa do Idoso” de Tan-
gará da Serra. O repasse 
do recurso, proveniente 
do Fundo Municipal de 
Apoio à Política da Pes-
soa Idosa (FUMAPPI), 
ocorreu na sede da Secre-
taria Municipal de Assis-
tência Social (Semas), na 
presença da diretoria da 
instituição, membros do 
Conselho Municipal dos 
Direitos da Pessoa Idosa 
e representantes de enti-
dades prestadoras de ser-

Recursos são
provenientes da 
declaração de
Imposto de Renda

Cheque foi entregue aos diretores da instituição

viços na área de assistên-
cia social.

A ação faz parte de 
uma campanha que vem 
sendo realizada sob o 
comando do Conselho 
Regional de Contabili-
dade e se justifica prin-
cipalmente porque o Go-
verno Federal ampliou o 
prazo para a entrega da 
declaração do Imposto 
de Renda.

Ao dirigir suas pala-
vras aos presentes, o pre-
feito explicou que depois 
de muito tempo, de mui-
to empenho de todos os 
envolvidos, até mesmo 
do Departamento de Li-
citação da Prefeitura, foi 
possível fazer a destina-
ção dos recursos. “Re-
cursos públicos precisam 
ser aplicados e o mais 
importante é que agora 
nós temos o domínio dos 
procedimentos corretos 
para utilizar os recursos 
que são doados pela co-

munidade. Isso é muito 
gratificante”, comemo-
rou.

O presidente do Asilo 
Nosso Lar, Rubens Jo-
lando, comunicou que 
o espaço está recebendo 
uma reforma completa. 
“As obras já começaram. 
Vai ser um modelo para 
os asilos do Brasil”, dis-
se, acrescentando que 
serão reformados alguns 
móveis, como as camas, 
a citar como exemplo. 
“Estamos com um pro-
jeto de construir uma 
cozinha industrial, mas, 
neste momento estamos 
concentrados na refor-
ma estrutural. Vamos 
trocar portas, janelas, o 
telhado, enfim. Esses re-
cursos são muito impor-
tantes. Hoje nós temos 
42 duas vagas e atende-
mos 37 idosos. Nossa in-
tenção é ampliar a oferta 
para 60 vagas”, explicou 
Jolando.

CLAIRTON WEBER / Especial DS

MAIS PRAZO

O Delegado Regional 
do Conselho de Con-
tabilidade, Claudemir 
Inácio Paulus, em entre-
vista coletiva, explicou 
que o prazo para a entre-
ga da Declaração Anual 
do Imposto de Renda 
foi estendido até o dia 
31 de maio por conta de 
atualizações no sistema. 
“Então é mais um perío-
do que nós teremos para 

Prazo para declaração do Imposto
de Renda segue até 31 de maio

CLAIRTON WEBER / Especial DS

contribuir com o Fundo 
da Criança e do Adoles-
cente e ou para o Fundo 
do Idoso. É gratificante 
verificar que a campa-
nha está tendo êxito, as 
pessoas têm contribuí-
do, destinado recursos 
para esses fundos e me-
lhor ainda saber que es-
ses recursos estão sendo 
bem aplicados”, desta-
cou Paulus.

Conforme o contador, 
Tangará da Serra tem se 
destacado nestas doa-

ções, superando inclusi-
ve a Capital do Estado, 
Cuiabá. “Isso nós atri-
buímos aos contadores, 
que realmente compra-
ram a ideia e estão su-
gerindo as doações. Im-
portante destacar que a 
doação aos fundos não 
onera o contribuinte, 
ele não vai pagar mais 
imposto por conta disso, 
apenas vai fazer a desti-
nação”, finalizou.

(Supervisão de texto 
Fabíola Tormes)

Com o passar dos séculos, mudanças e evoluções da sociedade, a ideia de 
família ganhou novos conceitos e pluralidade. Temos hoje mais conceitos 
familiares, como a família homoafetiva, a família decorrente de união es-
tável, a família monoparental – havida por apenas um genitor com seus fi-
lhos, e a pluriparental - constituída por genitores com filhos de casamento 
ou relação anterior.
O conceito de filiação atual abrange tanto a filiação biológica como a não 
biológica, o que não ocorria no passado, sendo este a “relação de paren-
tesco que se estabelece entre duas pessoas, uma das quais nascidas da ou-
tra, ou adotada, ou vinculada mediante posse de estado de filiação ou por 
concepção derivada de inseminação artificial heteróloga [...]” Paulo Lôbo.
A partir da modificação do pensamento da sociedade, a adoção passou a 
ser vista não só com uma forma de perpetuar o nome da família, mas como 
uma possibilidade de auxiliar os menores desamparados, além de ser uma 
relação primordialmente baseada no afeto.
A Constituição Federal de 1988 estabeleceu a igualdade entre os filhos, 
encerrando em absoluto preocupações acerca da legitimidade ou não da 
filiação, independentemente da sua origem, não há que se falar em qual-
quer espécie de distinção.
O artigo 39, §1° do Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece que a 
adoção é medida excepcional e irrevogável, à qual se deve recorrer apenas 
quando esgotados os recursos de manutenção da criança ou adolescente 
na família natural ou extensa.
O artigo 41 do Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece que os vín-
culos com os pais e parentes são extintos, assim, os pais biológicos deixam 
de possuir o poder familiar sobre a criança ou adolescente quando ocorre 
a adoção, disposto apenas uma exceção, os impedimentos matrimoniais.
Muitos requisitos para a adoção sofreram mudanças ao longo dos anos, 
assim como os direitos do adotado, já que não era equiparado ao filho que 
nasceu do casal, o que hoje é visto como uma ideia arcaica.
O art. 49 do Estatuto da Criança e do Adolescente afirma que mesmo após 
a morte do adotante, o poder familiar dos pais biológicos não é restituído, 
assim como a superveniência de filhos dos adotantes não anula os efeitos 
da adoção.
A adoção traz implicações legais, quando se trata de uma irrevogabilida-
de da medida que aborda um assunto tão sensível, a família. Quanto à 
sucessão, ela está relacionada à mudança de titular, sendo decorrente da 
morte de alguém que gera a transmissão do patrimônio. Assim, o direito 
sucessório tem como função a regulamentação dessa transmissão, sendo 
o objeto de transmissão à herança que abrange tanto o ativo como o pas-
sivo, ou seja, os bens e as dívidas, os créditos e os débitos, os direitos e as 
obrigações.
A regra prevista na Constituição Federal de igualdade entre os filhos pre-
valece para os efeitos sucessórios, não podendo ser feita a distinção entre 
herdeiros. Assim, o filho adotivo tem direitos em relação à herança de seus 
pais adotivos.
Em relação aos seus pais biológicos a situação é diferente. Não é possível 
que o adotado obtenha a herança de seu pai biológico, já que os vínculos 
são completamente desligados com a extinção do pátrio poder e o rompi-
mento absoluto daquele vínculo.
Em caso de falecimento do filho adotado, a herança dele, segue as regras 
gerais da sucessão no Brasil. Assim, caso não tenha herdeiros necessários 
(filhos ou cônjuge) ficará com os pais adotivos e na ausência destes, aos 
parentes colaterais do falecido, na ordem: irmãos; na ausência destes, os 
sobrinhos; na ausência destes, os tios.
Todos estes pontos aqui esclarecidos são aplicados apenas se a adoção 
tenha sido efetivada legalmente, com o trâmite da adoção oficial. Ou seja, 
não se aplica aos chamados “pais de criação”, “adoção a brasileira”, estes 
não possuem nenhum direito em relação à herança dele, que caberá aos 
pais biológicos – ante ao não rompimento oficial do vínculo parental.
Lembrando que, se uma pessoa morre sem deixar herdeiros, a herança é 
considerada vacante e fica em poder do Estado.
Como podemos observar e concluir, a adoção reflete no âmbito jurídico 
como um instituto legítimo, sedimentado pelo tempo, onde confirma os 
vínculos afetivos e os valores do convívio social, estando, todavia, vin-
culada sua constituição às formalidades legais, pois não decorre de mera 
situação de fato, mas, sim, de um procedimento judicial.
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